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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 114/2011
(com o substitutivo no 1/2011)

RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, autoriza o Município de Londrina, outorgar em Concessão de Direito Real de Uso área de terras, com 4.125,17m2, de sua propriedade à empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA, destinada à transferência do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições:
I – o prazo da referida concessão será por tempo indeterminado, porém a concessionária poderá pleitear a antecipação da doação do imóvel se cumpridas todas as exigências com relação a área construída, número de empregos gerados e demais objetivos propostos;
II - as obras de transferência da indústria com 642,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas no prazo de 3 (três) meses e concluídas no prazo de 12 (doze) meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção;
III – a concessionária não poderá ceder suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente a terceiros, sem prévia anuência do Município;
IV - deverão constar do instrumento público de concessão, entre outras, as cláusulas especiais, estabelecendo que a concessionária deverá cumprir as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; 
V – para habilitar-se à obtenção do ato ou instrumento de Concessão de que trata esta Lei, a Concessionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município;

VI - a concessionária deverá criar 19 empregos diretos; 

VII – a concessionária deverá cumprir as exigências da Lei no 9.284/2003 com respeito às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho (art. 3o , inciso II); e comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso (art. 3o, inciso III);
VIII - a fiscalização para controle das condições estabelecidas nas leis 5.669/93 e 9.284/2003 será realizada periodicamente pela Codel; 
IX - a concessionária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3o da Lei no 5.669/93 e, durante a vigência da lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel ficarão sobre sua responsabilidade;
O autor, em sua justificativa, argumenta que a Seara Indústria e Comércio de Produtos Agropecuários transferirá o seu Departamento de Transporte e da Frota para Londrina, em área a ser concedida pelo Executivo, o que acarretará o aumento de empregos e renda para nossa Cidade.
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Conforme consta da justificativa do autor, a empresa SEARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA tem sua matriz localizada na Avenida 6 de junho, no 380, em Sertanópolis, com filiais no Paraná, no Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Atualmente as instalações da empresa em Londrina estão localizadas no pátio ferroviário, no Cilo III, em terreno cedido em comodato pela ALL – América Latina Logística. Além de um relacionamento comercial com os fornecedores de equipamentos, materiais aplicativos e insumos para as indústrias do Grupo Seara (fábrica de ração, fertilizantes, derivados de milho e empacotadora de açúcar), a empresa executa, como principais operações, o recebimento, a classificação, a armazenagem e a transferência de cereais da região de Londrina para os Portos de Paranaguá (PR) e São Francisco (SC), alcançando uma movimentação anual de aproximadamente 1 (um) milhão de toneladas de cereais.

Na área a ser concedida pelo Município, com 4.125,17m2, a empresa promoverá a transferência do Departamento Administrativo de Transportes e da Frota própria, com a construção de 642,00 m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento, num prazo de 9 (nove) meses, investindo cerca de R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais) entre obras civis, máquinas e equipamentos.
Cabe ressaltar que o Grupo Seara conta com 354 empregados, sendo 52 colaboradores em Londrina, e tem a pretensão de gerar no mínimo 19 (dezenove) empregos diretos, além dos indiretos e terceirizados em razão da construção das novas instalações.
A previsão de faturamento da empresa para 2011 é de R$ 878.540.167,00 na Divisão de Cereais, de R$ 12.967.642,00 na Divisão de Derivados de Milho, de R$ 28.000.000,00 na Divisão de Fertilizantes, de R$ 2.075.000,00 na Divisão de ração animal e de R$ 57.450.000,00 na Divisão Açúcar, totalizando assim R$ 979.032.809,00. Com relação à previsão para exportação, a empresa acredita que esta será na ordem de R$ 140.680.000,00, decorrente de 280.000 toneladas (sendo 160.000 de soja e 120.000 de milho).
Encontram-se anexos ao projeto o parecer favorável da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, emitido em reunião do dia 9 de fevereiro, na sede da Codel; o laudo de avaliação no 291/2010 (Lote C-1, com 4.125,17m2, no valor de R$ 266.000,00) da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, emitido em 13 de dezembro de 2010; a planta de subdivisão do Lote C, com área de 8.555,43m2 da Gleba Jacutinga, da Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, e os registros dos imóveis.
Vale ressaltar que a Assessoria Jurídica da Casa não apontou óbices constitucionais à matéria, apenas apresentou um substitutivo para correções de ordem técnica e redacional e também para contemplar no projeto a desafetação do imóvel para posterior concessão de direito real de uso.
Feita esta exposição e com base na documentação anexada ao processo, esta Assessoria considera a proposta meritória, na forma do substitutivo, visto que a empresa trará benefícios à economia do Município, ao gerar mais empregos e renda aos londrinenses.
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, e à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.
EDIFÍCIO DA CÂMARA, 19 de maio de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 114/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, pelo mérito, emite voto favorável à presente propositura, na forma do substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, 19 de maio de 2011.
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